
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo de Instrumento nº 2012388-19.2014.815.0000 – 9ª Vara Cível da
Comarca de Campina Grande-PB
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Agravante: Banco BMG S/A.
Advogados: Antônio de Moraes Dourado Neto e outros.
Agravada: Maria Barros Moura.
Advogados: Maria Rodrigues Sampaio e Gizelda Gonzada de Moraes.

ACÓRDÃO

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
CITAÇÃO  ENTREGUE  EM  ENDEREÇO  DIVERSO.
NULIDADE. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 475-LDO CPC.
INAPLICABILIDADE  DA  TEORIA  DA  APARÊNCIA.
PROVIMENTO DO RECURSO.

 A citação  é  pressuposto  da  própria  existência  ou
eficácia do processo, razão pela qual a sua nulidade
encabeça o rol de hipóteses às quais está restrita a
impugnação (art. 475-L do CPC).

 Diante  da  ausência  de  assinatura  no  mandado  de
citação da pessoa considerada como representante do
banco, bem como a constatação de que esta tenha se
identificado  com  representante  legal  do
Banco/recorrente, entendo que inexistiu citação válida
no processo de conhecimento.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de  votos,  em dar  provimento  ao  agravo de  instrumento,  nos
termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fl.231.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Agravo de Instrumento com Pedido de Efeito
Suspensivo  interposto  pelo  Banco  BMG  S/A em  face  de  decisão
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interlocutória que rejeitou a Impugnação à Execução de Sentença, nos autos
da Ação de Repetição do Indébito c/c Indenização por Danos Morais ajuizada
por Maria Barros Moura.

Nas razões do recurso de fls. 02/18, alega o recorrente,  em
síntese, que ocorreu nulidade de citação nos autos da Ação de Repetição do
Indébito, pois se observa claramente nos autos que a citação e intimação foi
enviada em nome da Agravante, mas em endereço que não pertence a este,
inclusive sendo recebido por pessoa totalmente desconhecida da empresa,
razão pela qual a certidão positiva de citação não corresponde à realidade.

Requer  o  deferimento  do  efeito  suspensivo  ao  recurso,  nos
termos do artigo 588 do CPC, eis que inegavelmente presentes os requisitos
a  sua  concessão,  determinando  a  suspensão  da  liberação  dos  valores
bloqueados.

Por fim, pede pela declaração de nulidade de todos os atos
praticados  desde  a  citação,  determinando-se  o  imediato  desbloqueio  das
contas do recorrente e a reabertura da fase de instrução processual.

Juntou os documentos de fls.19/205.

Foi  convertido  o  julgamento  em  diligência,  nos  termos  da
decisão de fls.209/210, para que o recorrente apresentasse cópia da certidão
de citação, sob pena de não conhecimento do recurso.

O  recorrente  cumpriu  o  comanda  da  decisão  supracitada,
juntando aos autos cópia da certidão de citação às fls. 214/215.

O pedido de atribuição de efeito suspensivo foi deferido às fls.
218/219.

Sem contrarrazões, nos termos da certidão de fl. 225.

Parecer  da  D.  Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  226/227,
opinando pelo provimento do recurso.

É o relatório.

Decido.

Da Nulidade de Citação no Processo de Conhecimento.

O  recorrente  apresentou  impugnação  ao  cumprimento  de
sentença  (fls.  69/82)  alegando  que  a  revelia  do  Banco  BMG se  deu  por
nulidade da citação, porém o Magistrado “a quo” desconsiderou tal matéria e
determinou o processamento do cumprimento de sentença.

Assim, no caso dos autos, registro que o pleito formulado no
presente recurso é referente a nulidade de citação nos autos do processo
originário, aduzindo, em síntese, que o endereço indicado na exordial não é
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o local onde o Banco possui funcionários com habilitação para receber
intimações e por essa razão deverá ser reconhecida a nulidade do processo
de conhecimento desde a citação.

Ocorre, porém, que para contribuir com a tese do recorrente
vislumbro que apesar da citação do recorrente/promovido ter sido efetivada
através de mandado, nos termos do documento de fl. 41, além da certidão de
citação informar  que o Banco foi  citado por  sua representante legal,  Sra.
Gorete Guedes, restou consignado que não foi assinado o ato de citação.

Ademais, importante consignar que o STJ mitiga a aplicação da
teoria  da  aparência  quando  no  ato  de  citação  existe  alguma  ressalva.
Vejamos julgado paradigma, negritado no que importa:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO.  CITAÇÃO  REALIZADA  COM
RESSALVA.  TEORIA  DA  APARÊNCIA.
INAPLICABILIDADE.  ENQUADRAMENTO  DE
FATOS  INCONTROVERSOS  NO  SISTEMA
NORMATIVO.  POSSIBILIDADE.  INOVAÇÃO  DE
TESE. NÃO OCORRÊNCIA.

1.- Segundo precedentes da Corte Especial deste
Tribunal, considera-se válida a citação da pessoa
jurídica  quando  esta  é  recebida  por  quem  se
apresenta como representante legal da empresa e
recebe  a  citação  sem  ressalva  quanto  à
inexistência  de  poderes  de  representação  em
juízo.

2.- No caso, tendo sido o ato citatório recebido com a
ressalva,  no verso do mandado,  de que o faria  na
condição de acionista e não como representante legal
da  empresa,  impõe-se  o  reconhecimento  de  sua
nulidade.

3.-  O  enquadramento  de  fatos  incontroversos  dos
autos  no  sistema  normativo,  a  fim  de  obter
determinada  consequência  jurídica,  é  tarefa
compatível  com a  natureza  excepcional  do  recurso
especial,  não  se  confundindo  com  o  reexame  de
prova.

4.- Alegação de inovação de tese que não deve ser
acolhida,  porquanto  relacionada  a  fato  que  só  foi
veiculado  a  título  de  reforço  argumentivo  e  de
maneira informal, sendo desinfluente à conclusão do
julgamento.
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5.-  Agravo  Regimental  improvido.  (AgRg  no  REsp
1419713/MT,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  13/05/2014,  DJe
22/05/2014)

No caso em debate,  diante da ausência de assinatura no
mandado  de  citação  da  pessoa  considerada  como  representante  do
banco, bem como a constatação de que esta tenha se identificado com
representante legal do Banco/recorrente, entendo que inexistiu citação
válida no processo de conhecimento.

Por  tudo  isto,  considero  que  a  citação  para  processo  de
conhecimento,  nestes  autos,  nunca  se  efetivou,  o  que  configura  grave
nulidade.

Ressalto,  ainda,  todavia,  não  há  como deixar  de  considerar
que,  sem a  citação válida,  a  relação processual  de  conhecimento  não se
aperfeiçoou e, dessa forma, o título executivo judicial não existe. Na realidade,
esta é, talvez, a única hipótese em que a lei processual brasileira dispensa o
aforamento de ação rescisória para desconstituir a coisa julgada, na medida
em  que  confere  natureza  de  ação  anulatória  aos  embargos  à  execução
aforados com esse fundamento.

Vejamos o entendimento da jurisprudência:

“IMPUGNAÇÃO  AO  CUMPRIMENTO  DA
SENTENÇA.  ALEGAÇÃO DE  NULIDADE  DO  ATO
CITATÓRIO.  AR  ENTREGUE  NO  ENDEREÇO
CORRETO  NA  PORTARIA  DO  CONJUNTO
COMERCIAL,  PORÉM  CONFIADO  À  EMPRESA
DIVERSA. NULIDADE DA CITAÇÃO. Conquanto se
afigure válida a citação da pessoa jurídica por meio
de AR entregue no endereço da empresa, inexistindo
óbice  no  recebimento  da  citação  por  pessoa
responsável  pela  portaria  que  não  apresentou
oposição  ao  recebimento  e  restou  devidamente
identificada, no caso concreto há peculiaridade que
conduz  ao  acolhimento  do  manejo  recursal.  Isto
porque o banco réu comprovou - com os meios de
prova que dispunha - que a carta de citação não lhe
chegou  às  mãos,  pois  direcionada  à  empresa
diversa,  igualmente situada no condomínio em que
instalado o banco/recorrente. RECURSO PROVIDO.
(Recurso  Cível  Nº  71005135132,  Primeira  Turma
Recursal  Cível,  Turmas  Recursais,  Relator:  Marta
Borges  Ortiz,  Julgado  em  16/12/2014).”  (TJ-RS  -
Recurso  Cível:  71005135132  RS  ,  Relator:  Marta
Borges  Ortiz,  Data  de  Julgamento:  16/12/2014,
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Primeira Turma Recursal Cível, Data de Publicação:
Diário da Justiça do dia 18/12/2014)

Diante do exposto, dou provimento ao agravo para declarar a
nulidade da execução em virtude da inexistência do título,  em virtude da
nulidade  de  citação,  anulando,  portanto,  todos  os  atos  executórios
praticados com base nele,  inclusive,  por  óbvio,  a penhora questionada na
impugnação ao cumprimento de sentença, e determinar que nova citação seja
feita  ao  Banco  para,  em  processo  de  conhecimento,  apresente  defesa,
prosseguindo o feito nos termos do Código de Processo Civil.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  a  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças
Morais Guedes.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz (relator), a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes e a Exma.
Dra. Vanda Elizabeth Marinho, Juíza Convocada para substituir o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 10 de março de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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